
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2941662 - SC (2025/0183230-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DULITEX INDUSTRIA E COMERCIO DE FIOS EIRELI
ADVOGADOS : DANIEL KRIEGER - SC019722

DAVI CESAR DA SILVA - SC026951
AGRAVADO : BRASIL SECURITIZADORA S.A
ADVOGADO : FELIPE DO CANTO ZAGO - RS0061965

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  DECISÕES DAS SÚMULA 126/STJ.
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS AS QUAIS RECONHECERAM QUE A
AUTONOMIA DO TÍTULO CAMBIAL DEVE SER PRESERVADA
NA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA MÁ-FÉ DO
PORTADOR. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob os fundamentos de ausência de
violação aos dispositivos legais apontados e incidência das
Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. A parte agravante sustenta a afronta aos artigos 1.022, II, 1.013,
§ 1º, 11, 489, § 1º, IV, e 618, I, do CPC, bem como aos artigos 5º,
LV, e 93, IX, da Constituição Federal, além de alegar a
inaplicabilidade dos referidos óbices sumulares, com a finalidade
de ver anuladas ou reformadas as decisões das instâncias
ordinárias e reconhecida a ausência de título executivo, em razão
de ilegalidade em contrato de securitização.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido, considerando a alegada
violação aos dispositivos legais e constitucionais apontados, bem
como a incidência das Súmulas 5, 7 e 83 do STJ, e tendo em
conta a pretensão recursal acima delineada.
III. Razões de decidir
4. A decisão recorrida analisou detidamente todas as questões
jurídicas postas, afastando a alegação de afronta aos artigos 1.022
e 489 do CPC, por ausência de omissão, obscuridade ou
contradição nos acórdãos recorridos.
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5. A ausência de interposição de recurso extraordinário inviabiliza
a análise de dispositivos constitucionais, atraindo a incidência da
Súmula 126 do STJ.
6. A análise da pretensão recursal demanda a revisão do conteúdo
contratual e do acervo fático-probatório, providências vedadas em
sede de recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.
7. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a autonomia
do título cambial deve ser preservada na ausência de má-fé do
portador, entendimento que foi adotado pela Corte de origem.
8. A parte agravante não apresentou precedentes contemporâneos
ou supervenientes que contemplem a tese defendida sem a
necessidade de reanálise fático-probatória, não superando o óbice
da Súmula 83 do STJ.
IV. Dispositivo
9. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.11/11/2025  17/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2941662 - SC (2025/0183230-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DULITEX INDUSTRIA E COMERCIO DE FIOS EIRELI
ADVOGADOS : DANIEL KRIEGER - SC019722
    DAVI CESAR DA SILVA - SC026951
AGRAVADO : BRASIL SECURITIZADORA S.A
ADVOGADO : FELIPE DO CANTO ZAGO - RS0061965

EMENTA

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS.  DECISÕES DAS SÚMULA 126/STJ.
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS AS QUAIS RECONHECERAM QUE A
AUTONOMIA DO TÍTULO CAMBIAL DEVE SER PRESERVADA
NA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA MÁ-FÉ DO
PORTADOR. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob os fundamentos de ausência de
violação aos dispositivos legais apontados e incidência das
Súmulas 5 e 7 do STJ.

2. A parte agravante sustenta a afronta aos artigos 1.022, II, 1.013,
§ 1º, 11, 489, § 1º, IV, e 618, I, do CPC, bem como aos artigos 5º,
LV, e 93, IX, da Constituição Federal, além de alegar a
inaplicabilidade dos referidos óbices sumulares, com a finalidade
de ver anuladas ou reformadas as decisões das instâncias
ordinárias e reconhecida a ausência de título executivo, em razão
de ilegalidade em contrato de securitização.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido, considerando a alegada
violação aos dispositivos legais e constitucionais apontados, bem
como a incidência das Súmulas 5, 7 e 83 do STJ, e tendo em
conta a pretensão recursal acima delineada.
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III. Razões de decidir

4. A decisão recorrida analisou detidamente todas as questões
jurídicas postas, afastando a alegação de afronta aos artigos 1.022
e 489 do CPC, por ausência de omissão, obscuridade ou
contradição nos acórdãos recorridos.

5. A ausência de interposição de recurso extraordinário inviabiliza
a análise de dispositivos constitucionais, atraindo a incidência da
Súmula 126 do STJ.

6. A análise da pretensão recursal demanda a revisão do conteúdo
contratual e do acervo fático-probatório, providências vedadas em
sede de recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.

7. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a autonomia
do título cambial deve ser preservada na ausência de má-fé do
portador, entendimento que foi adotado pela Corte de origem.

8. A parte agravante não apresentou precedentes contemporâneos
ou supervenientes que contemplem a tese defendida sem a
necessidade de reanálise fático-probatória, não superando o óbice
da Súmula 83 do STJ.

IV. Dispositivo

9. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob fundamento de ausência de violação aos dispositivos
apontados e de incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, sustentando a afronta aos artigos 1.022, II, 1.013, § 1.
º, 11, 489, § 1.º, IV, e 618, I, do CPC e 5.º, LV, e 93, IX, ambos da Constituição
Federal, além da inaplicabilidade dos referidos óbices sumulares, com a finalidade de
ver anuladas ou reformadas as decisões das instâncias ordinárias e reconhecida
a ausência de título executivo, em razão de ilegalidade no contrato de securitização.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos aptos a promover a alteração do
julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO
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O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

[...] O recurso especial não merece ser admitido no que diz respeito aos
arts. 11, 489, § 1º, IV, 1.013, § 1º, e 1.022, II, do Código de Processo
Civil. Em uma análise prévia de admissibilidade, constato que o acórdão
abordou de maneira suficiente as questões necessárias à solução da
controvérsia. Não há indícios de omissão por parte do Colegiado,
negativa de prestação jurisdicional ou falta de fundamentação, de modo
que a conduta da parte recorrente aparenta revelar sua intenção de
reexaminar o mérito.

Extraio do acórdão dos aclaratórios (evento 39, RELVOTO1):

Em conformidade com a legislação aplicável, o recurso de
embargos de declaração tem cabimento quando houver, na
decisão monocrática ou colegiada, omissão, contradição,
obscuridade ou erro material, consoante dispõe o  do art. 1.022
Código de Processo Civil:  Cabem embargos de Art. 1.022.
declaração contra qualquer decisão judicial para: I - esclarecer
obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto
ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a
requerimento; III - corrigir erro material. Parágrafo único.
Considera-se omissa a decisão que: I - deixe de se manifestar
sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob
julgamento; II - incorra em qualquer das condutas descritas no

 § 1º. Sobre o tema, aliás, Nelson Nery Júnior explicitaart. 489,
que os aclaratórios "têm finalidade de completar a decisão omissa
ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou contradições.
Não têm caráter substitutivo da decisão embargada, mas sim
integrativo ou aclaratório. Prestam-se também à correção de erro
material. Como regra, não têm caráter substitutivo, modificador ou
infringente do julgado (nesse sentido, os embargos têm sido
recebidos pela jurisprudência como agravo interno – v. coments.
CPC 1021)" (Código de processo civil comentado. Livro eletrônico.
7. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2022, p. 278). O
Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, de forma acertada e
didática, tem posicionamento consolidado de que "trata-se de um
recurso de "natureza integrativa, vale dizer, o novo
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pronunciamento judicial ou monocrático ou colegiado ocorrido por
força dos declaratórios, sejam eles acolhidos ou não, agrega-se à
prestação jurisdicional anterior, podendo excepcionalmente os
aclaratórios terem efeito modificativo ou infringente, caso alterem o
resultado anterior da decisão singular ou do acórdão embargado"
(STJ, Embargos de Declaração no AgRg nos EAR Esp n. 32743
/RS, rel. Min. Jorge Mussi, D Je 7-12-2018). Conforme assentado
nesta Corte de Justiça, "o êxito dos embargos de declaração
requer a presença de ao menos um dos requisitos elencados no

 do Código de Processo Civil" (Embargos de Declaraçãoart. 1.022
n. 0018238-63.2007.8.24.0039/50002, de Lages Relator:
Desembargador Robson Luz Varella, j. em 17-8-2016). Justamente
por essa razão, os aclaratórios não constituem instrumento
adequado para a rediscussão da matéria de mérito, conforme
pacífica compreensão da Corte da Cidadania e deste Tribunal,
respectivamente: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OFENSA AO  DO CPC NÃO ART. 1.022
CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO.
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
INVIABILIDADE. RECURSO PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE
MULTA. 1. A solução integral da controvérsia, com fundamento
suficiente, não caracteriza ofensa ao  do CPC. 2. Os art. 1.022
Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado
para a rediscussão da matéria de mérito. [...] (E Dcl nos E Dcl nos
E Dcl no AgInt nos E Dcl no R Esp n. 1.725.911/SP, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/6/2021,
D Je de ). EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 3/8/2021.
APELAÇÃO CÍVEL - RECURSO MANEJADO A FIM DE SUPRIR
SUPOSTA CONTRADIÇÃO NO VEREDITO - INTENTO DE
REDISCUTIR MATÉRIA DECIDIDA - VIÉS INSTRUMENTAL QUE
NÃO SE PRESTA A ESSE FIM - ACLARATÓRIOS REJEITADOS
A via dos embargos declaratórios não comporta a manifestação do
inconformismo do vencido com o desfecho do julgamento, dês que
pautado em argumentos jurídicos explicitados no corpo do acórdão
embargado. Somente quando o julgamento estiver viciado por
contradição, omissão, obscuridade é que poder-se-á cogitar do
acolhimento da pretensão manifestada em embargos de
declaração. (TJSC, Embargos de Declaração em Apelação, n.
5002994-53.2021.8.24.0092, rel. Roberto Lepper, Quinta Câmara
de Direito Comercial, j. 28-09-2023). Nessa medida, tendo em vista
que o fundamento utilizado se subsome a uma das hipóteses
legais, o recurso é merecedor de conhecimento; ao revés, no
mérito, não há alternativa senão rejeitá-lo. Isso porque, a
fundamentação do acórdão embargado é bem clara com relação à
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matéria alegada pela parte embargante, além de abordar
satisfatoriamente todos os pontos trazidos ao reexame integrativo,
consoante se verifica do capítulo do julgamento a seguir transcrito:
[...] Não se pode perder de vista que o cheque constitui título de
crédito e, em decorrência do princípio da autonomia a ele inerente,
é possível a sua circulação desvinculada do negócio jurídico
subjacente à sua emissão, mormente porque "as obrigações
contraídas no cheque são autônomas e independentes" (art. 13,
caput, da . Portanto, em situações tais, as partes Lei n. 7.357/1985)
não precisam demonstrar a causa debendi, de modo que torna-se
inoponível qualquer exceção pessoal a terceiro de boa-fé,
notadamente porque "quem for demandado por obrigação
resultante de cheque não pode opor ao portador exceções
fundadas em relações pessoais com o emitente, ou com os
portadores anteriores, salvo se o portador o adquiriu
conscientemente em detrimento do devedor" (art. 13, caput, da

. Em que pese tais circunstâncias, "não se podeLei n. 7.357/1985)
confundir a dispensabilidade de discutir o negócio jurídico
subjacente à emissão da cártula, com desnecessidade da parte
demonstrar ser legítima portadora do título. Para se definir quem é
o legítimo portador do título, tem-se que se constatar o modo em
que o cheque foi emitido" (TJSC, Apelação n. 0302082-
64.2019.8.24.0019, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel.
Luiz Zanelato, Primeira Câmara de Direito Comercial, j. 04-07-
2024). E, no caso, a parte ré não conseguiu derruir a boa-fé do
portador do título. Isso, porque embora alegue a ilegalidade das
operações subjacentes, mormente porque "a Apelada não exerce
atividade de securitização regulamentada, mas sim de contrato de
cessão de crédito e a mesma nulidade se materializa, pois a
cláusula de recompra transforma o negócio em desconto bancário,
restando comprovada na cláusula segunda do contrato", nada foi
provado nos autos, o que viola o disposto no  II, do Código art. 373,
de Processo Civil. Veja- se que nem mesmo se comprova a
existência do indigitado contrato com cláusula de recompra. Nota-
se, outrossim, que todos os títulos foram emitidos nominalmente à
requerente/apelada, pela recorrente/embargante, que sequer
anexou maiores informações acerca da relação de "muitos anos"
do que deveria ser securitização de recebíveis, o que, igualmente
viola seu mister probatório. [...] Tem-se, nesse contexto, que além
de não comprovar o pagamento das cártulas, o réu não logrou
êxito em demonstrar qualquer causa que derruísse o direito de
cobrança da parte apelada. Era necessário que a parte ré
instruísse os embargos monitórios com provas mínimas do direito
invocado, na forma do  do Código de Processo Civil - art. 434
"incumbe à parte instruir a petição inicial ou a contestação com
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os documentos destinados a provar suas alegações". [...] Anote-
se, ainda, que "nos termos do  caput, do Código de art. 435,
Processo Civil (com paralelo no  do revogado Estatuto art. 397
Processual Civil), "os documentos devem ser juntados pelo autor
com a exordial e pelo réu com a contestação, ou no primeiro
momento que vier aos autos, excetuados aqueles tidos como
novos, na forma artigo 397 do CPC, que são cabíveis somente
para fazer prova de fatos ocorridos após a sentença ou
indisponíveis ao autor e réu, respectivamente, quando proposta ou
contestada a ação" (TJSC. Apelação Cível n. 2015.076700-3, de
Balneário Camboriú, rel. Des. Guilherme Nunes Born, da Quinta
Câmara de Direito Comercial, j. 17.3.2016). De outro giro, nota-se
que o réu não comprovou o pagamento dos cheques por qualquer
outro meio, o que evidencia o insucesso da parte apelante na
demonstração de fato impeditivo, extintivo ou modificativo do
direito da parte apelada, na forma do  do Código art. 373, inciso II,
de Processo Civil. [...] Para arrematar, vale recordar que "o
pagamento total ou parcial dos títulos de crédito comprova-se com
o seu resgate ou inserção adequada em seu próprio corpo da
quitação ou, ainda, excepcionalmente, com a exibição de recibo
que contenha todos os requisitos do  caput, do atual art. 320,
Código Civil: designação do valor e da espécie da dívida quitada,
do nome do devedor ou quem por este pagou, o tempo e o lugar
do pagamento, com a assinatura do credor ou do seu
representante" (TJSC, Apelação Cível n. 0001276-
04.2013.8.24.0055, de Rio Negrinho, rel. Dinart Francisco
Machado, Segunda Câmara de Direito Comercial, j. 24-07-2018). A
sentença, assim, deve ser mantida, inclusive quanto à
sucumbência. [...] Vê-se que inexiste omissão no julgado em
relação ao tema. Os argumentos trazidos pela parte para sustentar
a ilegalidade das operações subjacentes, aduzindo que a atividade
da apelada não configura securitização, foram devidamente
analisados por este Órgão Julgador, que entendeu por afastar a
tese, em razão da ausência de provas nos autos. O que se
controverte, em verdade, é suposto error in judicando, isto é, falha
na apreciação do direito aplicável ao caso. Contudo, o recurso
integrativo não se revela instrumento processual vocacionado para
sanar o eventual erro. Nesse sentido, aliás, precedentes da Corte
da Cidadania e deste Tribunal de Justiça em que assim foi
deliberado: TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA.

 DO  INOCORRÊNCIA. APRECIAÇÃO DOART. 10  CPC/2015.
PEDIDO DE AFETAÇÃO À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS
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REPETITIVOS. PREJUDICIALIDADE. OBSCURIDADE.
CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS
DO JULGADO. AUSENTES OS REQUISITOS DO  § 3º, ART. 927,
DO ESTATUTO PROCESSUAL. NÃO CABIMENTO. [...] IV - A
contradição sanável por aclaratórios é aquela interna ao julgado
embargado, a exemplo da grave desarmonia entre a
fundamentação e as conclusões da própria decisão, capaz de
evidenciar uma ausência de logicidade no raciocínio desenvolvido
pelo julgador, ou seja, o recurso integrativo não se presta a corrigir
contradição externa, bem como não se revela instrumento
processual vocacionado para sanar eventual error in judicando. V -
A fundamentação adotada no acórdão revela-se suficiente para
respaldar a conclusão alcançada, pelo que ausente pressuposto a
ensejar a oposição de embargos de declaração, nos termos do

 do Código de Processo Civil de 2015. [...] IX -art. 1.022
Embargos de Declaração rejeitados. (E Dcl nos ER Esp n.
1.213.143/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Seção, julgado em  D Je de ) EMBARGOS DE 8/2/2023,  13/2/2023.
DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. OMISSÃO.
PARTE QUE NÃO ESPECIFICA QUAIS OS PONTOS SOBRE OS
QUAIS O ACÓRDÃO DEIXOU DE SE PRONUNCIAR. EVENTUAL
ERROR IN JUDICANDO, DE OUTRO VÉRTICE, QUE NÃO
COMPORTA CORREÇÃO EM SEDE DE ACLARATÓRIOS.
REJEIÇÃO. "[...] EVENTUAL EQUÍVOCO NA COMPREENSÃO
DAS PROVAS PRODUZIDAS NÃO CARACTERIZA VÍCIO DE
INTEGRAÇÃO (ERROR IN PROCEDENDO), A INFIRMAR A
VALIDADE DO JULGADO, MAS ERRO DE JULGAMENTO
(ERROR IN JUDICANDO), INSUSCETÍVEL DE REVISÃO PELA
VIA DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, E, POR
CONSEGUINTE, DE DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO
ACÓRDÃO EMBARGADO POR SUPOSTA OFENSA AO

 DO " (AGINT NOART. 1.022  CPC/2015  ARESP N. 1867698/SE,
REL. MIN. GURGEL DE FARIA, DJE DE 24-11-2022). (TJSC,
Agravo de Instrumento n. 4033047-87.2019.8.24.0000, do Tribunal
de Justiça de Santa Catarina, rel. Soraya Nunes Lins, Quinta
Câmara de Direito Comercial, j. 27-07-2023). Outrossim, quanto ao
pedido de prequestionamento sabe-se que "o julgador não está
obrigado a refutar todos os argumentos invocados pelas partes,
bastando que os fundamentos expendidos sejam suficientes para
embasar a decisão" (STJ, E Dcl no RHC n. 82.575/CE, Rel.
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 14-8-2018, D Je 24-8-
2018). Perfilhando a mesma compreensão, os precedentes desta
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Câmara de Direito Comercial: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
AGRAVO DE INSTRUMENTO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.
NÍTIDO INTUITO DA PARTE DE REABRIR A DISCUSSÃO
SOBRE A MATÉRIA DE MÉRITO. INADEQUAÇÃO DA VIA
ELEITA. REJEIÇÃO. "DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL APLICADO NESTA CORTE SUPERIOR
[STJ], PARA O CUMPRIMENTO DO PREQUESTIONAMENTO
DAS TESES JURÍDICAS, NÃO HÁ NECESSIDADE DE MENÇÃO
EXPRESSA NO ACÓRDÃO RECORRIDO DOS DISPOSITIVOS
LEGAIS CONSIDERADOS COMO VIOLADOS, SENDO EXIGIDO
APENAS O DEBATE DAS QUESTÕES JURÍDICAS" (AGINT NO

 REL. MIN. MARCO AURÉLIO BELLIZZE,ARESP N. 1460479/SC,
DJE DE 23-9-2019). (TJSC, Embargos de Declaração em Agravo
de Instrumento n. 5021674-03.2023.8.24.0000, rel. Soraya Nunes
Lins, Quinta Câmara de Direito Comercial, j. 30-11-2023)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL.
DECISÃO COLEGIADA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO
RECURSO. INSURGÊNCIA PARTE APELADA. MÉRITO.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E/OU OBSCURIDADE.
INEXISTÊNCIA. MERA INSATISFAÇÃO COM O RESULTADO DO
JULGAMENTO. EVIDENTE PRETENSÃO DA PARTE DE
REDISCUTIR A MATÉRIA. MEIO IMPRÓPRIO.
PREQUESTIONAMENTO DESNECESSÁRIO. EMBARGOS
REJEITADOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC,
Embargos de Declaração em Apelação n. 5013987-
58.2021.8.24.009, rel. Rocha Cardoso, Quinta Câmara Comercial,
j. 09-11-2023) Dessa forma, os aclaratórios opostos, embora
conhecidos, devem ser rejeitados, nos termos da fundamentação
(Grifei).

De fato, embora contrária aos interesses da parte recorrente, a Câmara
enfrentou as teses arguidas, concluindo pela ausência de comprovação
acerca das suscitadas ilegalidades nas operações que ensejaram a
emissão dos cheques.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao reconhecer
que "não configura ofensa ao  do Código de Processo Civil de art. 1.022
2015 o fato de o Tribunal de origem, embora sem examinar
individualmente cada um dos argumentos suscitados pela parte
recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,
suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no AR Esp n.
2.415.071/SP, rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, j. em 11-12- 2023).

No que se refere ao  I, do Código de Processo Civil de 1973, a art. 618,
ascensão da insurgência pela alínea "a" do permissivo constitucional
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encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça. O
acolhimento da pretensão recursal acerca da inexigilidade dos títulos em
face da "ilegalidade das operações realizadas pela ora Recorrida, uma
vez que operava sem atender aos requisitos da natureza jurídica de
securitização, agindo ilegalmente como se instituição financeira fosse
transformando as operações em contratos de desconto ou ainda a títulos
de empréstimos", exigiria o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, bem como a interpretação do instrumento contratual, conforme
trecho da decisão recorrida acima transcrito.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APELAÇÃO. AÇÃO MONITÓRIA APARELHADA EM CHEQUE
PRESCRITO. DISPENSA DA MENÇÃO À ORIGEM DA DÍVIDA.
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM JURISPRUDÊNCIA
CONSOLIDADA DO STJ EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO.
INCIDÊNCIA DA  AGRAVO INTERNO NÃO SÚMULA 283/STF.
PROVIDO. 1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada
violação dos arts. 1.022, II, e 489, § 1°, IV, do CPC. Isso porque,
embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em
exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que
emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em
sentido contrário à pretensão da parte recorrente. 2. O acórdão do
Tribunal de origem encontra-se em harmonia com o entendimento
consolidado nesta Corte Superior, no âmbito do julgamento de
recurso especial repetitivo, no sentido de que "Em ação monitória
fundada em cheque prescrito, ajuizada em face do emitente, é
dispensável menção ao negócio jurídico subjacente à emissão da
cártula" (R Esp 1094571/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão,
Segunda Seção, D Je . 3. Embora não seja necessário 14/02/2013)
debater a origem da dívida, em ação monitória fundada em cheque
prescrito, a parte ré pode formular defesa baseada em eventuais
vícios ou na inexistência do negócio jurídico subjacente. Na
espécie, no entanto, segundo o acórdão recorrido, a parte
demandada não de desincumbiu do seu ônus de comprovar fato
modificativo, extintivo ou impeditivo do direito do autor (art. 373, II,
do CPC). Incidência das Súmulas 7 e 83/STJ. 4. A ausência de
impugnação direta, inequívoca e efetiva aos fundamentos do
acórdão recorrido, fato que, por si só, é suficiente para a
subsistência do decisum, atrai a incidência, por analogia, da

 5. Agravo interno não provido (STJ, AgInt no ARSúmula 283/STF.
Esp n. 1.810.553/SC, rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,
j. em 26-4-2022, grifei).
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Nesse panorama, revela-se, de maneira indubitável, que "a adoção de
conclusões diversas das assentadas pelo acórdão recorrido demandaria
a interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do quadro
fático-probatório dos autos, medidas inviáveis em recurso especial, em
razão do óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ" (STJ, AgInt no AR Esp n.
2.386.136/SP, rel. Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, j. em 26-2-
2024).

Diante do exposto, com fulcro no  V, do CPC, NÃO ADMITO o art. 1.030,
recurso especial do evento 45.

Intimem-se.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Documento eletrônico VDA52192980 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 10/11/2025 12:05:56
Código de Controle do Documento: f53a619e-08c5-47f4-96cf-fa0f0603a459



Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

 

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Além disso, a análise das alegações recursais indicam a necessidade de
se travar discussão acerca da aplicação dos dispositivos constitucionais relativos aos
artigos 5.º, LV, e 93, IX, inexistindo, contudo, interposição do competente Recurso
Extraordinário pela parte prejudicada.

Nestas circunstâncias, " É inviável o recurso especial se a parte deixa de
impugnar, pela via processual adequada, fundamento constitucional do acórdão
recorrido (Súmula nº 126 do STJ). " (AgInt no  relator Ministro REsp n. 1.993.720/RN,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

No mesmo sentido:

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANEJADA SOB A ÉGIDE DO NCPC.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO. INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Aplica-se o NCPC a este julgamento, ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ, na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. É inviável o recurso especial se a parte deixa de impugnar, pela via do
recurso extraordinário, fundamento constitucional do acórdão recorrido, a
teor da Súmula 126/STJ.

2.1 No caso, o Tribunal estadual reconheceu que o direito à informação
(artigo 5º, XIV da CF) prevalece sobre o artigo 2º do Decreto nº 4.680/03,
hierarquicamente inferior. No entanto, considerando que não foi
interposto recurso extraordinário para infirmar tal fundamentação,
suficiente, por si só, para manter o v. acórdão recorrido, o apelo nobre
encontra óbice na Súmula nº 126/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.343.391/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 3/10/2022,  5/10/2022.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA. COMPROVAÇÃO
DOCUMENTAL. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. LEGISLAÇÃO
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA Nº 126/STJ.
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE.  ARTIGO SÚMULA Nº 7/STJ.
476 DO CÓDIGO CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

 DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.SÚMULA Nº 282/STF.

1. Aplicável a Súmula nº 126 do Superior Tribunal de Justiça quando há
no acórdão recorrido fundamento constitucional não atacado por recurso
extraordinário.

2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-
probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a
teor da Súmula nº 7/STJ.

3. A tese veiculada no artigo 476 do Código Civil, apontado como
violado, não foi analisada pelo tribunal de origem, sequer de modo
implícito, atraindo, assim, o óbice da Súmula nº 282 do Supremo
Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do apelo nobre. 4. A
divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional, nos termos do  parágrafo único, do  e art. 541,  CPC/1973
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do  § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, art. 255,
em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos arestos que
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não sendo bastante
a simples transcrição de ementas sem o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência
de interpretações.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 1.057.681/MG,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 8/8/2017,  15/8/2017.

 

Além disso, o Tribunal de origem, analisando o conjunto de fatos e provas
produzido nos autos, consignou que a parte agravante não obteve êxito em derruir a
boa-fé da portadora do título. Asseverou, ainda, que, em que pese tenha sustentado a
ilegalidade das operações subjacentes, não se desincubiu de seu ônus probatório,
sequer comprovando a existência do suposto contrato com cláusula de recompra.

Ademais, a Corte local mencionou que os títulos foram emitidos de forma
nominal pela agravante à agravada, não tendo sido juntados maiores elementos
a  respeito da suposta antiga relação contratual de securitização de recebíveis. Por fim,
ressaltou-se que a parte agravante não comprovou o pagamento dos cheques por
qualquer meio hábil.

A teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação de cláusula
contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o propósito
e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e aplicação do
direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição plena
que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e da
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão MinistroREsp n. 2.123.587/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 4/2/2025,  19/2/2025.

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
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DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5 DO STJ.
REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7
DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços de
insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado, demanda a
reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a interpretação das
cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse entendimento encontra
óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.555.823/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.
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No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão do
conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível com o
escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão.

Além disso, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)
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(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Documento eletrônico VDA52192980 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 10/11/2025 12:05:56
Código de Controle do Documento: f53a619e-08c5-47f4-96cf-fa0f0603a459



Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

Documento eletrônico VDA52192980 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 10/11/2025 12:05:56
Código de Controle do Documento: f53a619e-08c5-47f4-96cf-fa0f0603a459



(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
APELAÇÃO. CHEQUE. ENDOSSO. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ DO
PORTADOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
MULTA DO  § 4º, DO  NÃO INCIDÊNCIA, NA ART. 1.021,  CPC/2015.
ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A Corte local, com base no conjunto fático-probatório, afastou a
alegada má-fé do portador das cártulas objeto da demanda, entendendo
não haver prova robusta e inequívoca capaz de macular o direito de
crédito constante da cártula e possibilitar a discussão da causa debendi.

2. A modificação de tal entendimento demandaria o revolvimento de
suporte fático-probatório dos autos, medida inviável em recurso especial,
consoante a Súmula 7/STJ.

3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
não tendo sido caracterizada a má-fé do portador, deve ser
preservada a autonomia do título cambial, como ocorreu na espécie.

4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não
enseja a automática condenação à multa do  § 4º, do art. 1.021,

 devendo ser analisado caso a caso.CPC/2015,

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.151.036/MT,
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 13/2/2023,  16/2/2023.
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE
DE CHEQUE E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. REEXAME
DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ação declaratória de inexigibilidade de cheque e compensação por
danos morais.

2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

3. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 1.757.303/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/4/2021,  22/4/2021.

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.941.662 / SC
Número Registro: 2025/0183230-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03039397720168240011 3039397720168240011

Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DULITEX INDUSTRIA E COMERCIO DE FIOS EIRELI
ADVOGADOS : DANIEL KRIEGER - SC019722

DAVI CESAR DA SILVA - SC026951
AGRAVADO : BRASIL SECURITIZADORA S.A
ADVOGADO : FELIPE DO CANTO ZAGO - RS0061965

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CHEQUE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 17/11/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025

Documento eletrônico VDA52419758 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/11/2025 00:56:33
Código de Controle do Documento: 0b196f1b-ae5a-4d1f-ba15-b7c7d4e97a02


